PARECER Nº 196, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1360, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre o teor do aviso de que trata o artigo 19-J da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura, apesar de seus elevados méritos, não deve prosperar.

Com efeito, a Constituição Federal estabelece no seu art. 24, XII, que União, Estados e Distrito Federal podem legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, competindo à esfera federal estabelecer normas gerais acerca da matéria.
Em âmbito federal, por seu turno, está em vigor a Lei nº 8.080/90, a qual dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes.

Nesse diploma, no Capítulo IV – Da Competência e das Atribuições, Seção I – Das Atribuições Comuns, é determinado, in verbis:
Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

(...)

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde;

(...)

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;

(...)

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde;

Do quanto acima transcrito infere-se que a atribuição para estabelecer normas técnicas procedimentais em saúde que sejam de padrão obrigatório é conferida ao órgão administrativo das unidades federativas, ou seja, cabe ao Poder Executivo, por meio de sua Secretaria especializada, a edição dessas normas.
Por seu turno, o Código Estadual de Saúde (Lei Complementar nº 791/95) corrobora esse entendimento, na medida em que estabelece que normas técnicas de saúde devam ser emanadas pela direção estadual do SUS, conforme transcrevemos:

Artigo 15. Compete à direção estadual do SUS, além da observância do disposto nos artigos 2º e 12 deste Código, fundamentalmente:

(...)

V — estabelecer normas para o controle e a avaliação das ações e dos serviços de saúde, incluindo normas técnicas especiais de vigilância sanitária e vigilância epidemiológica;

Não é demais citar que, segundo a Lei Federal nº 8.080/90, já citada acima, a direção estadual do SUS é exercida pela Secretaria de Saúde ou órgão equivalente na respectiva esfera federativa:
Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

(...)
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; 
Nesse passo, forçoso é concluir-se que a competência para emanar normas técnicas procedimentais na área de saúde seja do Poder Executivo, por seus órgãos especializados.
Ante o exposto, somos contrários à aprovação Projeto de Lei nº 1360, de 2014.
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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